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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Resultado do julgamento dos recursos interpostos em face da relação definitiva dos inscritos no VIII Concurso de Remoção, nos termos do item 5.1 do EDT-GP-72014:

	PROCESSO
	SERVIDOR
	PEDIDO
	DECISÃO

	1
	27068/2015
	INÁCIO ABREU PINTO
	Revogação da decisão relativa ao recurso (processo nº 19584/2015) e a manutenção do resultado do concurso de remoção, dando ao recorrente a primeira colocação para as Comarcas de Humberto de Campos/MA e Santa Helena/MA.

	“Em que pese o argumento do recorrente, segundo o qual a decisão que preteriu seu direito deixou de observar que os dias faltosos decorreram do exercício de greve, assegurado pela Constituição, constata-se que a greve foi considerada ilegal e descumpriu mandamento inserto no art. 13 da Lei de Greve, o que levou a Presidência desta Corte, motivada por requerimento da OAB/MA, a expedir a Portaria-GP-9532014, determinando a suspensão dos prazos processuais até o final da greve, no âmbito da 1ª Instância, por força do fechamento de diversas Varas e Fóruns em todo o Estado, sem o devido recebimento das peças processuais. Por fim, cumpre ressaltar que o SINDJUS-MA descumpriu decisão do Des. Marcelino Chaves Everton, nos autos da Ação Civil Pública nº 54.036/14, que deferiu a antecipação de tutela para suspender o movimento grevista e determinou ao Sindicato e aos seus representados que no prazo de 24h retornassem ao trabalho e ao pleno exercício de suas atividades, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Posteriormente foi determinado por meio do Agravo Regimental nº 45/2014, interposto pelo Estado do Maranhão, contra a decisão monocrática de fls. 144/146 que deferiu parcialmente a liminar pleiteada, no sentido de impedir futuros cortes dos servidores grevistas até o julgamento do mérito da Ação Civil Pública nº 0009968-16.2014.8.10.000, determinando o Desembargador Relator do referido agravo a reconsideração da aludida decisão monocrática. Dessa forma, comparando-se os dias (comarca e cargo) entre os servidores, o recorrente deve ser considerado o segundo colocado, tendo em vista que o outro

servidor/interessado tem mais tempo. Face o exposto, acolho os pareceres da Assessoria Jurídica da Presidência e do Diretor Geral da Secretaria e indefiro o pedido formulado pelo servidor INÁCIO ABREU PINTO.” Recurso Indeferido



Diretoria de Recursos Humanos.
São Luís, 15 de julho de 2015.
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